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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 2011374-97.2014.815.00001

ORIGEM: 5ª Vara da Fazenda Pública da Capital
RELATOR: Juiz João Batista Barbosa, convocado, em substituição
à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
EMBARGANTE: Olivaldo de Lima Coutinho
ADVOGADO: José Augusto Nobre Filho
EMBARGADO: Estado da Paraíba 
PROCURADOR: Roberto Mizuki

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO NO PRÓPRIO
JULGADO.  VÍCIO  INEXISTENTE.  PARÂMETRO  EXTERNO.
IMPOSSIBILIDADE.  PREQUESTIONAMENTO.  PREJUDICADO.
REJEIÇÃO.

- Do STJ: “A contradição sanável por meio dos embargos de
declaração  é  aquela  interna  ao  julgado  embargado  -  por
exemplo,  a  incompatibilidade  entre  a  fundamentação  e  o
dispositivo da própria decisão. Em outras palavras, o parâmetro
da contrariedade não pode ser externo, como outro acórdão,
ato  normativo  ou  prova.”  (AgRg  no  REsp  1189309/RJ,  Rel.
Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira  Turma,  julgado  em
26/11/2013, DJe 05/12/2013).

- Nem mesmo para fins de prequestionamento pode desejar-se
repisar  os  argumentos  que  restaram  repelidos  pela
fundamentação desenvolvida na decisão.

1 Número do processo de origem: 0000975-69.2005.815.2001.
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  rejeitar  os
aclaratórios.  

OLIVALDO DE LIMA COUTINHO opôs embargos de declaração
contra  o  acórdão  de  f.  216/220,  que  deu  provimento  à  apelação  do
ESTADO DA PARAÍBA e, em consequência, julgou improcedente o pedido
inicial.

O julgado combatido está assim ementado:

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  ORDINÁRIA.
PLEITO  REVISIONAL  C/C  RESSARCIMENTO  DE  PREJUÍZOS.
REFORMA DE POLICIAL  MILITAR POR INVALIDEZ.  INCAPACIDADE
DEFINITIVA QUE NÃO GUARDA RELAÇÃO DE CAUSALIDADE COM O
SERVIÇO DE MILITAR. DESCABIMENTO DA PRETENSÃO DE RECEBER
O  SOLDO  CORRESPONDENTE  AO  GRAU  HIERÁRQUICO
IMEDIATAMENTE  SUPERIOR.  ART.  51  DA  LEI  N.  5.701/93,  QUE
REVOGOU A LEI  N. 3.909/77. INTELIGÊNCIA DO ART. 32, § 1º, DA
LEI  N.  5.701/93.  POSICIONAMENTO  DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA.
PROVIMENTO DE AMBOS OS RECURSOS.  

- Aplicação da Lei n. 5.071/93 (Lei da Remuneração) que, em seu art.
51, revogou a Lei n. 3.909/77 (Estatuto da Polícia Militar).

-  “Reconhecida  a  incapacidade  definitiva  do policial  militar  para  o
exercício  do serviço ativo das Forças Armadas,  em decorrência de
acidente de serviço, impõe-se a aplicação do art. 32, § 1º, da Lei
Estadual n. 5.701/93, pelo qual o servidor militar estadual receberá o
soldo do posto ou da graduação imediatamente superior.”  (TJPB -
Apelação/Reexame  Necessário  n.  0001852-33.2010.815.2001,
Relator: Des. José Ricardo Porto, Primeira Câmara Cível, Publicação:
04/11/2014).

- É inconteste que deve ser demonstrada a relação de causalidade
entre a doença que gerou a incapacidade permanente e total, e a
atividade  militar  policial  desempenhada  pelo  requerente,  para  que
tenha  direito  à  percepção  do  soldo  correspondente  ao  grau
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hierárquico imediatamente superior, nos termos do art. 32, § 1º, da
Lei 5.071/93.

- Remessa Oficial e Apelação Cível providas.

Em sua peça recursal (f. 223/232) o embargante alegou que há
contradição no julgado, mas se limita a fazer comparação entre o que
restou decidido no acórdão e em outros julgados. Aduziu, assim, que o
decisum hostilizado estaria em contradição com o entendimento de outros
tribunais.

Sem contrarrazões, conforme certificado às f. 238.

É o breve relato.

VOTO: Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
  Relator

Os embargos declaratórios devem ser rejeitados, pois buscam
deliberadamente a rediscussão da matéria já conhecida e julgada por esta
Corte de Justiça, e não sanar qualquer contradição porventura existente
no acórdão.

A redação do art. 535 do CPC é bastante clara quando diz que
os  embargos  declaratórios  são  cabíveis  para  sanar  omissão,
obscuridade ou contradição, que poderiam impossibilitar a interposição
de recursos contra a decisão, diante da dificuldade de compreensão ou
mesmo da omissão sobre ponto que deveria ter enfrentado.

Além  disso,  mostra-se  totalmente  descabida  a  alegação  do
embargante, uma vez que o acórdão é bastante claro e abordou de forma
coerente todos os pontos necessários para a solução da lide.

Ressalte-se  que  não  há  vício  no  julgado  que,  dentre  várias
teses debatidas no feito, escolhe e acolhe uma para prover ou desprover o
pedido, sendo desnecessário que o órgão julgador responda a todos os
argumentos das partes ou se pronuncie sobre todos os dispositivos legais
supostamente aplicáveis ao caso, como os referidos pelo embargante.

Ademais, o embargante alegou que o acórdão é contraditório
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porque estaria em descompasso com outras decisões.  No entanto essa
tese não merece guarida, pois a contradição que autoriza a interposição
de embargos de declaração é aquela existente no próprio julgado, ou seja,
quando há discrepância entre os fundamentos e a conclusão.

A  contradição  que  enseja  o  acolhimento  dos  embargos
declaratórios deve ser interna, isto é, entre as proposições e as conclusões
do próprio julgado, e não entre a fundamentação da decisão embargada e
a tese defendida pela parte ou outro julgado.

Eis jurisprudência do STJ acerca do tema:

PROCESSUAL CIVIL. MINISTÉRIO PÚBLICO. INTERVENÇÃO. FISCAL
DA LEI (ART. 82, III, e 83 DO CPC). EMISSÃO DE PARECER. FALTA
DE  INTIMAÇÃO  DOS  ATOS  PROCESSUAIS  SUBSEQUENTES.
NULIDADE.  PRINCÍPIO  PAS  DE  NULLITÉ  SANS  GRIEF.  PREJUÍZO
CONSTATADO. SÚMULA 99/STJ. AUSÊNCIA DE VÍCIOS ELENCADOS
NO  ART.  535  DO  CPC.  IMPOSSIBILIDADE  DE  EFEITOS
INFRINGENTES. (…)  5. A inteligência do art. 535 do CPC é no
sentido  de  que  a  contradição,  omissão  ou  obscuridade,
porventura  existentes,  só  ocorrem  entre  os  termos  do
próprio acórdão, ou seja, entre a ementa e o voto, entre o
voto e o relatório etc, o que não se deu no presente caso.
Embargos de declaração rejeitados.2 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO  MILITAR.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. REFORMA POR
INVALIDEZ. ESCLEROSE MÚLTIPLA. INVALIDEZ TOTAL E DEFINITIVA
PARA  QUALQUER  TRABALHO  AFASTADA  PELA  CORTE  REGIONAL.
REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  NECESSIDADE.
SÚMULA  7/STJ.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  NÃO
DEMONSTRADA. DECISÃO QUE SE MANTÉM POR SEUS PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS.  AGRAVO  DESPROVIDO.  1.  O  Tribunal  de  origem
dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas,
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos.
Não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte
com  negativa  ou  ausência  de  prestação  jurisdicional.  2.  A
contradição sanável por meio dos embargos de declaração é
aquela  interna  ao  julgado  embargado  -  por  exemplo,  a
incompatibilidade entre a fundamentação e o dispositivo da
própria  decisão.  Em  outras  palavras,  o  parâmetro  da

2 EDcl  no  AgRg  no  AREsp  235.365/BA,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins,  Segunda  Turma,  julgado  em
27/03/2014, DJe 02/04/2014.
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contrariedade não pode ser externo, como outro acórdão, ato
normativo  ou  prova.  (…)  5.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento.3 

Destarte, ausente a contradição alegada, impõe-se a rejeição
dos presentes aclaratórios. 

Quanto a possível  prequestionamento,  há de esclarecer-se
que, inexistindo omissão, obscuridade ou contradição no julgado, não são
cabíveis  os  embargos  de  declaração,  mesmo  com  a  finalidade  de
prequestionar. Foi o que decidiu o STJ no EDcl nos EDcl no AgRg no REsp
1164795/PE,  Rel.  Ministro  Napoleão Nunes Maia  Filho,  Primeira  Turma,
julgado em 24/09/2013, DJe 22/10/2013, in verbis:

Anote-se que o acolhimento de Embargos de Declaração, até mesmo
para fins de prequestionamento de dispositivos constitucionais, impõe
a existência de algum dos vícios elencados no art. 535 do CPC, o que
não se verifica na presente hipótese.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração. 

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM
LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do  julgamento  com
ESTE RELATOR  (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em
substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO
EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA) e com  o  Excelentíssimo  Desembargador
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 25
de agosto de 2015.

Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA 

3 AgRg  no  REsp  1189309/RJ,  Rel.  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira  Turma,  julgado  em  26/11/2013,  DJe
05/12/2013.
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                            Relator


